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	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA

	APELANTE
	:
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	PROCURADOR
	:
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	APELADO
	:
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	ADVOGADO
	:
	MG0001115A - NAIM ALVES FERREIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00055755 - HENRIQUE LEMOS DA CUNHA

	ADVOGADO
	:
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	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 3A VARA DA SUBSECAO JUDICIARIA DE UBERLANDIA - MG


E M E N T A

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO DE VPNI. ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. EXERCÍCIO DA AUTOTUTELA. JULGAMENTO DE CONTAS PELO TCU. DECADÊNCIA. LEI N. 9.784/1999, ART. 54. NÃO INCIDÊNCIA. APELAÇÃO NÃO PROVIDA. SENTENÇA MANTIDA.

1 – No caso dos autos, a Universidade Federal de Uberlândia aduz ter procedido à redução do pagamento de valores devidos a funcionários seus, sob a rubrica de VPNI, por determinação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, numa clara alusão ao exercício da autotutela. Assim, restaria configurada a decadência, depois de transcorridos mais de cinco anos da realização desses pagamentos.  

2 – Entretanto, no caso em tela, o eg. TCU detectou equívoco da Administração da UFU, quanto ao pagamento de VPNI, o que não se subsume a direito ao percebimento de importâncias devidas antes do advento da Lei n. 8.168/1991, como retribuição pelo exercício de cargo em comissão ou função comissionada, estas, sim, incorporadas ao patrimônio jurídico dos Servidores. Desse modo, no caso dos autos, é de julgamento de contas que se trata, não de autotutela, exercida pela própria Administração.

3 – Não incide a norma do art. 54, da Lei n. 9.784/1999, que regula a decadência quinquenal para o exercício da autotutela, aos julgamentos do Tribunal de Contas da União, no exercício de suas competências, constitucionalmente previstas.

4 – Descabe à Administração, proceder à reposição ao Erário, no que pertine aos valores percebidos em boa fé pelos Servidores, conforme precedentes das Cortes Superiores e também deste Pretório Regional.  

5 – Remessa oficial e Apelação da Parte-autora a que se nega provimento, para manter intacta a Sentença.

ACÓRDÃO

Decide a Segunda Turma do TRF/1ª Região, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à Remessa oficial e à Apelação da Parte-autora, na forma do Voto do Relator.

Brasília, 8 de maio de 2019.
DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA

                                               RELATOR
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